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Entidades Executoras 
(EEx)
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Legalidade Impessoalidade

Moralidade Publicidade

Art. 37, CF, 
caput



“O contrato firmado pela Administração Pública 

pressupõe a observância de diversas normas que a 
ele se aplicam, na busca da realização do interesse 
público, obrigando o seu signatário à verificação da 

aderência dos termos do contrato à legislação 
vigente.”

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 40... 41...54



Responsabilidade dos Agentes em Contratações

O contrato administrativo é todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um
acordo de vontades à formação de vínculo e à estipulação de
obrigações recíprocas. Essa é a definição da própria Lei de Licitações e
Contratos.

Termo de Referência
Edital – Chamada 

Pública
Contratos 

Administrativos



A Lei nº 8.666/1993 estabelece que: Art. 41. 

• A Administração não
pode descumprir as
normas e condições
do edital, ao qual se
acha estritamente
vinculada

Legislação

• Termo de 
Referência

• Edital

EEx
• Projeto de 

Venda

• Chamada 
Pública

Fornecedores



“Chamada Pública e Produção da Agricultura 
Familiar (PAF)”

Fundamentação:
Lei n° 11.947, o PNAE

Os Gestores 
Públicos

Os Gestores 
Técnicos

Os Agricultores 
Familiares

Nutricionistas

Técnicos do 
Setor de 
compras

Técnicos da 
Vigilância 
Sanitária

E outros



Art. 4º da Lei 11.947, de 16 de junho de 2009

Estimular práticas alimentares saudáveis

Contribuir para o crescimento e desenvolvimento 
biopsicossocial

Por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da 
oferta  de refeições adequadas

Promover aprendizagem e rendimento escolar

Objetivos – PNAE



CHAMADA PÚBLICA?
DEFINIÇÃO DO OBJETO

A CHAMADA PÚBLICA COMO ALTERNATIVA À LICITAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA?

chamada pública é um procedimento específico de dispensa de procedimento 
licitatório, ou seja, não é uma modalidade de licitação. 



• ORÇAMENTO1ª etapa

• ARTICULAR COM OS ATORES (MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO)2ª etapa

• ELABORAÇÃO DO CARDÁPIO3ª etapa

• PESQUISA DE PREÇO4ª etapa

• CHAMADA PÚBLICA5ª etapa

• ELABORAÇÃO DO PROJETO DE VENDA6ª etapa

• CONTROLE DE QUALIDADE (AMOSTRA)7ª etapa

• CONTRATO DE COMPRA8ª etapa

• TERMO DE RECEBIMENTO9ª etapa

Agricultura Familiar no PNAE

Etapas do ciclo de contratação



Contrato Chamada Pública – PNAE

Art. 2º da Lei nº 11.947, de 16/06/2009

Objeto = Termo de Referência

Edital de Chamada Pública vinculação do Termo e Proposta de 
Vendas

Clausula de Descrição dos Produtos = Projeto de Vendas 

Clausula de Despesas Valores Contratados e Forma de 
Pagamento

Descentralização do Contrato Autorização de 
Fornecimento = Cronograma

É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR:



RECURSO 

FNDE 

RECURSO 

PRÓPRIO 

EEX

ESCOLA

Transferência de recurso
Lei nº 11.947/2009

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 - Art. 208, 
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas
da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde.

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da 

Educação - FNDE

EEX 
(Município, ESTADO, 
DISTRITO FEDERAL)



Educação de 
Jovens e 
Adultos -

EJA
R$ 0,32

Quilombola/
indígena
R$ 0,64

Pré - escolar
R$ 0,53

AEE
R$ 0,53 (contra 

turno)

Creche 
R$ 1,07

Tempo integral 
(Permanência 

mínima de 7h na 
escola) 
R$ 1,07

Ensino 
Médio 

Integral 
R$ 2,00

Novo Mais 
Educação 

R$ 1,07

Ensino 
Fundamental e 

Médio
R$ 0,36

Valor a ser transferido (FNDE para EEx) 

Transferência de recurso

Resolução nº 1, de 8 de fevereiro de 2017

nº de alunos x nº de dias letivos x per capita para aquisição de gêneros



Transferência de recursos

R$ 0,36

Ensino 

Fundamental 

e Médio

Mais 

Educação
Novo Mais 

Educação

R$ 0,71 R$ 1,07

Resolução nº 1, de 8 de fevereiro de 2017



Execução do Contrato na Agricultura Familiar no PNAE

GESTÃO DO CONTRATO

Direitos e Deveres do Contratante;

Direitos e Deveres do Contratado

Garantias Contratuais

Cláusula de Reajuste;

Cláusula de Rescisão e Renovação



Algumas Garantias e Exigências Contratuais

Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que 
atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto.

O fornecedor deve declarar, ainda, que 
possuem autorização legal para fazer a 

proposta, sujeitando-se, em caso de 
declaração falsa, às penalidades da legislação 

civil e penal aplicáveis

O fornecedor deve 
declarar, ainda, que 

possuem autorização legal 
para fazer a proposta

O fornecedor se compromete a 
entregar os gêneros alimentícios 
oriundo da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural 
nos preços estabelecidos nesta 

Chamada Pública

A entrega dos 
gêneros alimentícios 

deverá respeitar o 
cronograma

O fornecedor que não 
cumprir o estabelecido no 

presente edital, não 
poderá participar da 

próxima Chamada Pública



SALVADOR-BA

raimundomanoel@yahoo.com.br

(71) 98755-4880

Contatos



AGRICULTURA FAMILIAR E PNAE
Termos de Recebimentos e Pagamentos 

Clenia Bernardelli Delamuta 
Nutricionista Responsável Técnica pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE 

Municípios de Ourilândia do Norte e Tucumã – PA

16 de dezembro de 2021



Fonte: Sistema de Prestação de Contas SiGPC (2010 a 2017). Dados de controle interno do município de Ourilândia do Norte/PA (2017 a 2021).



Fonte: Sistema de Prestação de Contas SiGPC (2010 a 2017). Dados de controle interno do município de Tucumã/PA (2017 a 2021).



TERMO DE RECEBIMENTO 

• O Termo de Recebimento tem como objetivo informar o Departamento de
Compras das quantidades dos produtos entregues, a modalidade de ensino, e as
informações bancárias dos agricultores familiares;

• Posso dizer que o Termo de Recebimento é o espelho de um Empenho, para
futura nota fiscal e pagamento aos agricultores familiares;

• Os Termos de Recebimentos fazem parte da pasta de prestações de contas do
PNAE;

• Já no Setor de Alimentação Escolar ficam anexados aos recibos de entregas das
Unidades de Educação da Zona Rural, da Zona Urbana e das Unidades de
Educação Indígenas;

• O modelo dos Termos de Recebimentos encontramos com facilidade na internet,
é de grande importância para nós, utilizamos desde o início da obrigatoriedade
da aplicação do mínimo de 30% da receita anual.



TERMO DE RECEBIMENTO 



TERMO DE RECEBIMENTO 

Espelho emitido
pelo Departamento
de Compras para
Emissão de notas
fiscais, como base
para os Termos de
Recebimentos.



TERMO DE RECEBIMENTO 

Notas fiscais
emitidas pelos
contadores e/ou
pelos próprios
agricultores
familiares
fornecedores do
PNAE.



TERMO DE RECEBIMENTO 

Ordem de 
Pagamento

Departamento 
Financeiro 



TERMO DE RECEBIMENTO 

Grupos de WhatsApp em 2020 – 2021
Instrumento facilitador no diálogo com os atores



PAGAMENTO

Controle interno do limite da DAP
Saldo de cada agricultor familiar para pedido de produtos,
evitando exceder os 40 mil/DAP/Entidade Executora.



PAGAMENTO

A tecnologia 
auxiliando o 

setor municipal 
de alimentação 

escolar e aos 
agricultores 
familiares.

Previsão de 
consumo mês 

vigente de todos 
os produtos e 

produtores  
conforme 
cardápio. 



Clenia Bernardelli Delamuta

Nutricionista Responsável Técnica pelo Programa
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE
Municípios de Ourilândia do Norte e Tucumã – PA
Fone: (94) 9 91414260
E-mail: cleniabernardelliapa@hotmail.com

clenia1963@gmail.com



Contrato Administrativo 

Público

Normas Gerais segundo à Lei 8.666/93

Brasília, 16 de Dezembro de 2021.



Compra/Contratação Pública

• Art. 37, CF 88 – Princípios que regem a Administração Pública – L.I.M.P.E;

• Inciso XXI, Art. 37 – licitação pública como regra (obras, serviços e compras) que

assegure igualdade de condições aos concorrentes;

• Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 14.133/2021 – Normas para licitações e Contratos da

Administração Pública;

Arcabouço Legal



No âmbito do PNAE

• Lei 11.947/2009:

Art. 14 – Percentual de recursos financeiros repassados pelo FNDE para aquisição de gênero

alimentício no âmbito do PNAE;

• § 1o , Art. 14 – A aquisição de que trata o artigo poderá ser realizada dispensando-se o

procedimento licitatório, desde que:

• Preços compatíveis aos do mercado local e Controle de qualidade dos alimentos.

• Resolução 06/2020:

Art. 24 - A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE deverá ocorrer por:

I - Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública (*)

II - Licitação, na modalidade de pregão eletrônico

Art. 25 - Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do 

PNAE são regidos pela Lei nº 8.666/1993 e demais dispositivos legais aplicáveis. 



Regras Gerais dos Contratos Administrativos 

• Os contratos administrativos regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público;

• Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução em

conformidade com o instrumento a que se vinculam (edital de licitação/dispensa/chamada

pública) e serem publicados na imprensa oficial (resumo).

• Algumas cláusulas necessárias nos Contratos Administrativos:

• o objeto e seus elementos característicos;

• o preço e as condições de pagamento;

• a vigência e os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega;

• o crédito pelo qual correrá a despesa (com a indicação da classificação funcional programática);

• as obrigações, os direitos e as responsabilidades das partes;

• apresentação de garantia contratual (se houve a previsão no instrumento convocatório);

• as penalidades cabíveis nos casos de descumprimentos contratuais;

• os casos de rescisão.



A Vigência dos Contratos Administrativos 

• É nulo o contrato administrativo que opera sem cobertura contratual, contrato verbal ou contrato

com prazo de vigência indeterminado;

Art. 59. Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver

executado até a data em que ela for declarada, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

• Para os contratos não continuados (Art. 57, caput, Lei 8.666/93) a duração dos ajustes fica

adstrita à vigência dos créditos orçamentários (exercício financeiro – ano civil),

• Inscrição em Restos à Pagar

• Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, previamente autorizada pela

autoridade competente e conter análise do órgão/assessoramento jurídico (*), via de regra por

meio de:

• Termo Aditivo de Prorrogação Contratual



Prazos nos Contratos Administrativos 

• Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,

mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio

econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em

processo:

• alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

• superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes;

• interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem da ADM;

• aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela lei;

• omissão ou atraso de providências a cargo da ADM, inclusive quanto aos pagamentos previstos.



Outros tipos de aditivos contratuais

Os contratos administrativos poderão ser alterados, com as devidas justificativas:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica;

b) quando necessária o acréscimo ou supressão quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos

por lei (25% para obras, serviços ou compras e até 50% para reformas de edifícios e equipamentos);

II - por acordo das partes:

• Nos demais casos, como verificação da inaplicabilidade de cláusulas contratuais ou alteração da

forma de pagamento (vedada a antecipação).

• Em todos os casos há a necessidade de verificação da manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contratado.



E a alteração de produtos? 

É permitida?

Resolução FNDE nº 06/2020. 

“Art. 33 Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante devem ser os definidos na

chamada pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde

que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos

nutricionalmente e que a substituição seja atestada pelo Responsável Técnico, que poderá contar

com o respaldo do CAE.”



Da Fiscalização, da Inexecução e da Rescisão 

• A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração

especialmente designados (gestor/fiscal) nomeados em portaria;

• As atividades de gestão/fiscalização contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o

cumprimento dos resultados previstos, bem como subsidiar procedimentos relativos a pagamento,

eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras.

• A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo da aplicação das

sanções contratuais e legais cabíveis (processo apartado de apuração de responsabilidade);

• Alguns motivos para rescisão contratual (unilateral, amigável ou judicial):

• o não cumprimento, atraso ou cumprimento irregular de cláusulas, especificações, projetos ou prazos;

• a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação ou transferência do contratado com outrem, sem

previsão no edital;

• o cometimento de reiteradas falhas na execução/entregas do objeto;

• a suspensão da execução por mais de 120 dias ou atraso nos pagamentos por mais de 90 dias por parte da

ADM.



Muito obrigada!

Ana Paula Rodrigues
Coordenadora-Geral de Articulação e Contratos - CGARC
Diretoria de Administração – DIRAD
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE

ana.rodrigues@fnde.gov.br 61 98130-2222
61 2022- 4918

mailto:ana.rodrigues@fnde.gov.br


Agricultura Familiar

Termos de Recebimentos e Pagamentos 

Relato Região Sudeste (Niterói) 



Ivone Albertino Rosa

Professora aposentada da rede estadual do Rio de Janeiro, professora

da rede municipal de educação de Niterói há 45 anos. Possui formação

em nível superior e vasta experiência em gestão escolar nas duas redes

citadas.

Atua como Diretora do Departamento de Alimentação Escolar desde 2013, 

implementando a Alimentação Consciente Brasil e a agricultura familiar na 

rede municipal de educação de Niterói, sendo premiada com o Prêmio 

Internacional de Alimentação Saudável. Membro-titular do COMSEA e CAISAN. 





Orçamento

A legislação prevê 30% da verba federal para aquisição de gêneros da Agricultura

Familiar, mas o Município de Niterói comprou 42% do total do repasse.



Valores per Capita por recurso 

para cálculo do Orçamento no Ano Vigente

Frutas Legumes

Educação Infantil 1,3 kg 390 g 

Ensino Fundamental 505 g 336 g

Per capita por semana (média)



Planilha de pedido de entrega dos gêneros



Recebimento dos gêneros pela Unidade Escolar



Conferência dos romaneios 

 Após a conferência dos romaneios recebidos pelas

Unidades escolares, a Associação envia a Nota Fiscal para o

Departamento de Alimentação Escolar para conferência

final de cada romaneio para, posteriormente, solicitar o

pagamento.



Nota Fiscal (modelo)



Nota fiscal enviada pela associação



Encaminhamento de Nota para pagamento



Atestado da Prestação dos serviços pelos Fiscais do 

Contrato



Premiação



FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO – FNDE

PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  

(PNAE)



Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE)

A execução do Contrato da Entidade 
Executora e fornecedores da Agricultura 

Familiar

FNDE  2021



FNDE e EEx

FNDE 

Entidades Executoras 
(EEx)

Unidade Executora (UEx)



PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Legalidade Impessoalidade

Moralidade Publicidade

Art. 37, CF, 
caput



“O contrato firmado pela Administração Pública 

pressupõe a observância de diversas normas que a 
ele se aplicam, na busca da realização do interesse 
público, obrigando o seu signatário à verificação da 

aderência dos termos do contrato à legislação 
vigente.”

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 40... 41...54



Responsabilidade dos Agentes em Contratações

O contrato administrativo é todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um
acordo de vontades à formação de vínculo e à estipulação de
obrigações recíprocas. Essa é a definição da própria Lei de Licitações e
Contratos.

Termo de Referência
Edital – Chamada 

Pública
Contratos 

Administrativos



A Lei nº 8.666/1993 estabelece que: Art. 41. 

• A Administração não
pode descumprir as
normas e condições
do edital, ao qual se
acha estritamente
vinculada

Legislação

• Termo de 
Referência

• Edital

EEx
• Projeto de 

Venda

• Chamada 
Pública

Fornecedores



“Chamada Pública e Produção da Agricultura 
Familiar (PAF)”

Fundamentação:
Lei n° 11.947, o PNAE

Os Gestores 
Públicos

Os Gestores 
Técnicos

Os Agricultores 
Familiares

Nutricionistas

Técnicos do 
Setor de 
compras

Técnicos da 
Vigilância 
Sanitária

E outros



Art. 4º da Lei 11.947, de 16 de junho de 2009

Estimular práticas alimentares saudáveis

Contribuir para o crescimento e desenvolvimento 
biopsicossocial

Por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da 
oferta  de refeições adequadas

Promover aprendizagem e rendimento escolar

Objetivos – PNAE



CHAMADA PÚBLICA?
DEFINIÇÃO DO OBJETO

A CHAMADA PÚBLICA COMO ALTERNATIVA À LICITAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA?

chamada pública é um procedimento específico de dispensa de procedimento 
licitatório, ou seja, não é uma modalidade de licitação. 



• ORÇAMENTO1ª etapa

• ARTICULAR COM OS ATORES (MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO)2ª etapa

• ELABORAÇÃO DO CARDÁPIO3ª etapa

• PESQUISA DE PREÇO4ª etapa

• CHAMADA PÚBLICA5ª etapa

• ELABORAÇÃO DO PROJETO DE VENDA6ª etapa

• CONTROLE DE QUALIDADE (AMOSTRA)7ª etapa

• CONTRATO DE COMPRA8ª etapa

• TERMO DE RECEBIMENTO9ª etapa

Agricultura Familiar no PNAE

Etapas do ciclo de contratação



Contrato Chamada Pública – PNAE

Art. 2º da Lei nº 11.947, de 16/06/2009

Objeto = Termo de Referência

Edital de Chamada Pública vinculação do Termo e Proposta de 
Vendas

Clausula de Descrição dos Produtos = Projeto de Vendas 

Clausula de Despesas Valores Contratados e Forma de 
Pagamento

Descentralização do Contrato Autorização de 
Fornecimento = Cronograma

É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR:



RECURSO 

FNDE 

RECURSO 

PRÓPRIO 

EEX

ESCOLA

Transferência de recurso
Lei nº 11.947/2009

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 - Art. 208, 
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas
da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde.

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da 

Educação - FNDE

EEX 
(Município, ESTADO, 
DISTRITO FEDERAL)



Educação de 
Jovens e 
Adultos -

EJA
R$ 0,32

Quilombola/
indígena
R$ 0,64

Pré - escolar
R$ 0,53

AEE
R$ 0,53 (contra 

turno)

Creche 
R$ 1,07

Tempo integral 
(Permanência 

mínima de 7h na 
escola) 
R$ 1,07

Ensino 
Médio 

Integral 
R$ 2,00

Novo Mais 
Educação 

R$ 1,07

Ensino 
Fundamental e 

Médio
R$ 0,36

Valor a ser transferido (FNDE para EEx) 

Transferência de recurso

Resolução nº 1, de 8 de fevereiro de 2017

nº de alunos x nº de dias letivos x per capita para aquisição de gêneros



Transferência de recursos

R$ 0,36

Ensino 

Fundamental 

e Médio

Mais 

Educação
Novo Mais 

Educação

R$ 0,71 R$ 1,07

Resolução nº 1, de 8 de fevereiro de 2017



Execução do Contrato na Agricultura Familiar no PNAE

GESTÃO DO CONTRATO

Direitos e Deveres do Contratante;

Direitos e Deveres do Contratado

Garantias Contratuais

Cláusula de Reajuste;

Cláusula de Rescisão e Renovação



Algumas Garantias e Exigências Contratuais

Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que 
atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto.

O fornecedor deve declarar, ainda, que 
possuem autorização legal para fazer a 

proposta, sujeitando-se, em caso de 
declaração falsa, às penalidades da legislação 

civil e penal aplicáveis

O fornecedor deve 
declarar, ainda, que 

possuem autorização legal 
para fazer a proposta

O fornecedor se compromete a 
entregar os gêneros alimentícios 
oriundo da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural 
nos preços estabelecidos nesta 

Chamada Pública

A entrega dos 
gêneros alimentícios 

deverá respeitar o 
cronograma

O fornecedor que não 
cumprir o estabelecido no 

presente edital, não 
poderá participar da 

próxima Chamada Pública



SALVADOR-BA

raimundomanoel@yahoo.com.br

(71) 98755-4880

Contatos


